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    INTRODUÇÃO




    A lavagem de dinheiro é uma espécie de delito que há muito já existia, mas ganhou ênfase com o surgimento de organizações voltadas para o crime, organizações estas que utilizavam da lavagem de dinheiro para poder colocar os ativos provenientes de delitos por elas praticados no mercado financeiro, aquecendo o capital no condão dele circular na economia legal de modo mais seguro.




    Abordaremos no eminente trabalho um tema que define o tipo de delito penal que vem trazendo muitos problemas, como também danos graves à ordem econômico-social não só do Brasil, como também mundial.




    Desde já, nós informamos que no tocante ao tema proposto, podemos afirmar que iremos fazer uma abordagem a prevenção do delito de lavagem de dinheiro nas instituições bancárias, que no primeiro capítulo teremos o condão de mostrar como se deu o escorço histórico até os dias atuais, como também trazemos a baila, os momentos, os ciclos que todo ativo financeiro proveniente de delitos tende a percorrer, até que seja o mesmo considerado lavado, limpo, totalmente sem cheiro.




    No segundo capítulo, propõe-se o referido trabalho, de realizar algumas reflexões sobre uma questão que até hoje não chegou a um senso comum na doutrina, que é a questão do bem jurídico tutelado pelo ordenamento jurídico brasileiro nestes tipos de delito, o qual diversas opiniões são explanadas, e a própria lei que regulamenta o crime de lavagem de dinheiro dá margens para esclarecimento sobre esta controvérsia, tentando colocar um termo nesta discussão, mas ainda não conseguiu solucionar e também visa mostrar o capítulo supracitado, algumas formas e mecanismos que são utilizados pelas organizações criminosas ou por agentes lavadores de capital já cediço pelas autoridades e doutrina, no fito de lavar o dinheiro ilícito, e aí refletiremos desde técnicas mais antigas até as atuais sob tal mecanismo tipificado como criminoso em nosso ordenamento jurídico com a Lei nº 9.613/98 e Lei nº 12.683/12.




    Em seguida, passaremos a fazer uma rápida abordagem de como se dá o controle e prevenção ao crime de lavagem de dinheiro sob a óptica da lei antilavagem alterada por diversas vezes e principalmente com a alteração ocasionada pela Lei nº 12.683/12; após focaremos nossos estudos apenas ao controle e prevenção do delito supracitado aplicado pelas instituições bancárias e faremos em seguida uma analise às consequências que a lei de lavagem de dinheiro imputa ao bancário que não faça valer o cumprimento daquilo que a norma regulamenta, ou seja, que permite de algum modo em seu atuar a violação do texto, tendo em vista ter sido eu, um ex-funcionário de instituição bancária com aprovação e nota de 99% na prova da Anbima CPA-10 na época em 2012, e mesmo há uma década fora do meio bancário, sempre me mantive atento a algumas regras dobre o tema em estudo e sua prevenção.




    Trataremos também do Compliance e sua regulação no Brasil, e ao ser apresentado tal instituto usado hodiernamente, discorreremos sobre os dois maiores escândalos da Política tupiniquim nestas duas ultimas décadas que envolveu grandes grupos organizados em um esquema horrendo de corrupção e lavagem de capital.




    Com a abordagem referente a todos os capítulos deste trabalho, passaremos a apresentar as nossas conclusões finais sobre o tema objeto de estudo, onde chegamos ao desfecho através de pesquisas bibliográficas, mesmo não tendo a doutrina uma vasta quantidade de obras que venham a trazer conhecimentos sobre o tema trabalhado, haja vista a lei antilavagem possuir pouco mais de 24 anos, e ser algo bastante técnico, mas também através de documentos fornecidos por algumas instituições bancárias à época do primeiro texto que fizemos que foi minha monografia de conclusão de curso na Faculdade Asces no ano de 2009 e quando ainda trabalhava no setor bancário até meados da década passada, bem como algumas pesquisas de campo.




    Faz curial caro leitor, que entendemos como sinônima as nomenclaturas lavagem de dinheiro, lavagem de capital, branqueamento de capital esta ultima utilizada em Portugal e na Espanha, a primeira na Argentina, Brasil, Estados Unidos, mas se acharem os termos no corpo do texto entendam como lavagem de dinheiro, embora lavagem de capital esteja correto, pois não se refere só ao dinheiro literalmente dito, se refere também a bens e direitos como se encontra na legislação, mas quis e gosto de usar o termo popular e cediço na comunidade por um todo, ou seja, “lavagem de dinheiro”.


  




  

    CAPÍTULO 1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA; CONCEITO E FASES DA LAVAGEM DE DINHEIRO




    1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    Em meados do século XVII, a lavagem de dinheiro teve seu início, passando a ser muito praticada pelos piratas, que após saquearem navios que trafegavam os altos mares, comercializavam tais produtos adquiridos nos roubos com os mercadores que situavam nas cidades portuárias, e as rendas provenientes destas negociações eram aplicadas nos próprios navios piratas ou nas construções de novos navios, como também eram encaixotadas em porões ou investidas em bens a serem explorados na aposentadoria por estes corsários.




    Segundo o professor João Carlos Castellar “A integração do dinheiro adquirido ilicitamente, era investida na então alegre Inglaterra, pois lá não existia um controle de documentação, vivendo assim os piratas de forma tranqüila”1.




    Passando o tempo, no decênio de 20 do século passado, a lavagem de dinheiro passou a ter nova roupagem. Máfias italianas2 e sociedades criminosas norte-americanas, inclusive as chefiadas pelo lendário Alfonse Capone, mas conhecido por Alcapone, começaram a usar o dinheiro proveniente dos delitos, na compra de lavanderias, lavadores de automóveis3 cujo foi daí, que se originou a terminologia Money Laudering, que para nós é tida como lavagem de dinheiro ou para os outros de branqueamento de capital.




    Mas, foi com o avanço tecnológico que este delito começou a se expandir, e segundo informa César Antônio da Silva “Foi com a globalização do mercado financeiro internacional, da tecnologia, que gerou uma maior velocidade para o incremento desta prática delituosa”4, onde vem uma organização criminosa a lavar dinheiro, transferindo numerários de um banco para bancos ofshores localizados em países tidos como paraísos fiscais, em poucos minutos ou quiçá num piscar de olhos, com apenas um clique em seu aplicativo instalado no celular, computador, ou qualquer outro aparelho eletrônico, basta ter o aplicativo e acesso.




    Com o avanço da lavagem de dinheiro, a Organização das Nações Unidas juntamente com os Estados Unidos, ambos com o interesse de proteger a ordem econômica mundial contra as organizações criminosas e a lavagem de capitais, promoveram na cidade de Viena no ano de 1988, uma convenção que contou com a participação de mais de 100 países, e tinha como principal fundamento, o combate ao tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, vindo também a tipificar a lavagem de dinheiro proveniente deste crime5.




    Esta convenção passou a ser tida como marco inicial ao combate e prevenção a lavagem de dinheiro, vindo obrigar todos os países dela signatários, a elaborarem um tipo penal que regulamentasse o caso, o Brasil só veio ratificá-la no ano de 1991, através do decreto nº 154/91, mas nada de legislação que a tipificasse com crime.




    Em 1989, o Grupo dos Sete Países mais industrializados, formado por Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, França, Canadá, Itália e Japão, criaram até então, o grupo de maior importância no combate a lavagem de dinheiro, O GAFI (Grupo de Administração Financeira Internacional) cujo vieram a criar e publicar as 40 recomendações, que previa segundo os professores Márcia Monassi Mougenoti Bomfim e Eduardo Mougenoti Bomfim “regulamentação sobre questões Penais, financeiras e de cooperação internacional, ampliando também o rol dos delitos previstos”6, retirou-se assim, a exclusividade ao tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas previstas na convenção de Viena, e em 2004 o GAFI lançou mais 09 recomendações que passaram também a combater o terrorismo, valendo salientar que o Brasil veio a fazer parte deste grupo no ano de 2000, após ter ratificado as devidas recomendações do grupo.




    Estas recomendações lançadas pelo GAFI, possuem natureza de soft Law, sendo considerada uma documentação de muita importância no combate mundial a lavagem de dinheiro, e neste diapasão ensina José Mario Chaves que “esse documento é considerado o mais importante do GAFI e, quiçá, do mundo, no que se refere ao combate de práticas voltadas ao crime de lavagem”.7




    Ainda informa Márcia Bonfim que:




    No ano de 1990 foi promovida a convenção de Estraburgo pelo conselho da Europa que também tipificou a lavagem de dinheiro, mas adotou outras medidas como o embargo de bens, valores e direitos advindos de atividades ilícitas, e com a convenção de Palermo na Itália o rol dos delitos previstos foi mais ainda ampliado passando qualquer atividade criminosa a ser tipificada neste rol.8




    Para o sistema econômico-financeiro, a prevenção ao crime de lavagem de dinheiro originou-se por meio do comitê da Basiléia, que foi um órgão criado após a convenção de Viena, mas foi com a diretiva nº 308/1991 elaborada e publicada pela comunidade econômica Europeia, que o sistema financeiro passou a adotar medidas mais severas com os infratores, vindo a tipificar novamente o crime de lavagem de dinheiro, como também alargou o rol dos delitos prévios9 e identificou certas áreas profissionais, para que, juntos com as instituições financeiras e de créditos, cumprissem certas obrigações e adotassem medidas para prevenir este delito (lavagem), dificultando assim, o uso do sistema financeiro.




    Tal diretiva foi de natureza obrigatória, devendo os países membros ratificadores, ter que aplicá-la de imediato, e segundo Aránguez Sánchez “A diretiva nº 308/1991 visa harmonizar com as legislações respectivas, no que toca a previsão das regras mínimas de prevenção a lavagem de dinheiro”10.




    No Brasil, o BACEN (Banco Central do Brasil) publicou a circular nº 2.852/98, que com base no comitê da Basiléia e na diretiva nº 308/1991, elaborou e publicou certas medidas de prevenção a lavagem de dinheiro, que passaram a ser utilizadas e adotadas pelas instituições financeira no nosso país.




    Diante de todos estes fatos e regramentos expostos, bem como conforme o Regulamento Modelo do CICAD – Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas em 1992, a participação tupiniquim na Cúpula das Américas em 1994, a Conferência Ministerial de 1995 realizada em Buenos Aires na Argentina, fizeram com que o Brasil lançasse a Exposição de Motivos 692/MJ que foi subscrita pelos Ministros da Justiça Nelson Jobin, da Fazenda Pedro Malan, das Relações Exteriores Luiz Felipe Lampreia e o da Casa Militar Alberto Mendes Cardoso11, isto no período do governo Fernando Henrique Cardoso, vindo com isso, o nosso país, a tomar todas estas convenções, regulamentos, e diretrizes como fundamento para no ano de 1998, publicar a Lei nº 9.613/98, que tipificou de vez nesta legislação especial, como crime, a lavagem de dinheiro, onde foram redigidos em seu bojo textual, não só medidas penais, mas processuais e administrativas, tendo também criado o COAF (Conselho de Controle das Atividades Financeiras), que ficou incumbido de tomar as medidas cabíveis aos casos suspeitos de lavagem de dinheiro, no setor financeiro e realizar denúncias às autoridades competentes.12




    Só que a Lei nº 9.613/98 deixou uma demasiada lacuna em seu corpo, pois só seriam tipificados como crime de lavagem de dinheiro, os lucros provenientes dos delitos prévios, ora elencados antes no Art. 1º da referida lei antilavagem, porque se partirmos para o avanço da prevenção e combate ao crime da lavagem de dinheiro, observamos que os delitos prévios passaram a ser modificados e alargados desde a Convenção de Estraburgo e a de Palermo, mas a nossa legislação parou no tempo deixando o rol dos delitos prévios taxativamente expressos no corpo da lei que combate e previne a lavagem de dinheiro, que em nosso entendimento observamos que a lavagem de dinheiro pode ser antecedida por qualquer delito que enseja lucro ou obtenção de numerário, e como prova podemos exemplificar analisando um roubo de uma grande quantia de numerários, que após já estar o valor na posse do agente delituoso, ele fraciona este valor e deposita na conta de vários de seus braços fortes ou laranjas, após, transfere esses valores para uma conta sua ou de outrem que também faz parte de seu esquema e depois de já ter esquentado no setor bancário o numerário obtido ilegalmente, o retira, e coloca-o na economia como se lícito fosse. Mas o roubo não estava previsto anteriormente no rol dos delitos prévios ao da lavagem de dinheiro, então para a Lei nº 9.613/98 este caso não seria tipificado como lavagem de dinheiro, sendo que, após mais de uma década esta lei anterior que era considerada de segunda geração, foi por diversas vezes alteradas, diga-se por 12 vezes entre leis e medidas provisórias, mas a maior alteração que veio a sofrer foi a ocasionada pela Lei nº 12.683/12, cujo passou esta a tratar qualquer delito que envolva numerário como crime antecedente que desencadeia na lavagem de dinheiro, deixando assim, de existir aquele rol de delitos prévios na Lei nº 9.613/98 anteriormente obrigatório para tipificar a conduta criminosa da lavagem de dinheiro.
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